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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : NATHALI DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : VIVIAN REGINA LAZZARIS - PR049190

TATIANA LAZZARIS - PR074961
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRISÃO  DOMICILIAR.
IMPRESCINDIBILIDADE  DOS  CUIDADOS
MATERNOS  NÃO  DEMONSTRADA.
CIRCUNSTÂNCIAS  EXCEPCIONAIS  QUE
CONTRAINDICAM  A  MEDIDA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, uma vez demonstrada
circunstância  excepcional  que  contraindica  a
concessão  da  prisão  domiciliar,  caracterizada  pela
prática  de  crime de  tráfico  de  drogas  na  residência.
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : NATHALI DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : VIVIAN REGINA LAZZARIS - PR049190

TATIANA LAZZARIS - PR074961
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRISÃO  DOMICILIAR.
IMPRESCINDIBILIDADE  DOS  CUIDADOS
MATERNOS  NÃO  DEMONSTRADA.
CIRCUNSTÂNCIAS  EXCEPCIONAIS  QUE
CONTRAINDICAM  A  MEDIDA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, uma vez demonstrada
circunstância  excepcional  que  contraindica  a
concessão  da  prisão  domiciliar,  caracterizada  pela
prática  de  crime de  tráfico  de  drogas  na  residência.
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por NATHALI DOS SANTOS

contra a decisão da Presidência deste Tribunal Superior (fls. 30-33) que indeferiu

liminarmente o habeas corpus.

Nas razões do recurso, a defesa alega que o indeferimento baseou-se

apenas na afirmação de tráfico na residência, sem indicação de prova concreta,

e que o processo em curso ainda não transitou em julgado,  razão pela qual

incidiria a presunção de inocência.

Argumenta que não houve explicação específica de como a apreensão

de entorpecentes teria colocado as crianças em risco e que não há elementos de

contato dos menores com o fato supostamente criminoso.

Defende que a negativa da prisão domiciliar não pode ser automática e

exige  análise  das  circunstâncias.  Sustenta  que  o  acórdão  estadual  não

apresentou dados concretos, ao passo que o Juízo da execução reconheceu a

imprescindibilidade da paciente aos cuidados dos filhos e registrou a ausência de

estudo social em sentido contrário.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, com a submissão do habeas

corpus ao colegiado e o restabelecimento da prisão domiciliar. 

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão  agravada,  que

ressaltou  os  fatores  reconhecidos  pela  Corte  local  que  contraindicam  a

concessão do benefício requerido.
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Nesse  contexto,  ficou  esclarecido  que  não  foi  demonstrada

a  imprescindibilidade  dos  cuidados  maternos  e  que  os  filhos  da  paciente

encontram-se sob os cuidados de familiares (fl. 18). 

Nessa  linha  de  raciocínio,  esta  Corte  Superior  de  Justiça  vem

reafirmando reiteradamente que "[a] concessão de prisão domiciliar às mães de

filhos  menores  de 12 anos,  em cumprimento  de pena definitiva,  depende da

demonstração  de  que  as  crianças  necessitam  de  cuidados  que  apenas  a

genitora pode suprir, sendo insuficiente o simples fato de ter filhos menores de

12 anos" (AgRg no HC n. 1.015.441/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão,

Sexta  Turma,  julgado  em  4/3/2026, DJEN  de  10/3/2026.),  o  que,  conforme

verificado, não ocorre na espécie.

Nesse sentido, reproduzo os precedentes outrora colacionados, tanto

deste Tribunal Superior como do Supremo Tribunal Federal:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  NECESSÁRIO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. MÃE DE FILHO MENOR DE
12  ANOS.  CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.
REGIME  FECHADO.  NÃO  CUMPRIMENTO  DO  REQUISITO
OBJETIVO PREVISTO NO ART. 117, III, DA LEI DE EXECUÇÃO
PENAL. AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Tráfico privilegiado e regime domiciliar.
II. Questão em discussão
2. Pretendida aplicação do tráfico privilegiado ao caso concreto e
recolhimento  em residência  particular  da  condenada  com filho
menor de 12 anos.
III. Razões de decidir
3. Estabelece o art. 33, § 4°, da Lei 11.343/2006 que, nos delitos
definidos no caput e no § 1º, deste mesmo dispositivo, as penas
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o
agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às
atividades criminosas nem integre organização criminosa.
4. A reconhecida dedicação da recorrente à atividade criminosa,
inviabiliza  a  aplicação  da  minorante.  Além disso,  para  afastar
essa conclusão, seria necessário o reexame de fatos e provas, o
que é inviável na ação constitucional do habeas corpus.
5. Quanto ao pedido para “alterar o regime inicial para prisão
domiciliar em razão da paciente ser genitora de menor de 12
anos”,  registro  que,  no  caso,  a  recorrente  não  atende  ao
requisito objetivo do art. 117, III, da Lei de Execução Penal,
pois encontra-se cumprindo pena em regime inicial fechado.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(RHC n. 247.221-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, Primeira
Turma, julgado em 6/11/2024, DJe de 8/11/2024, grifei.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO
EM HABEAS CORPUS.  ART. 117 DA LEI Nº 7.210,  DE 1984.
REGIME  FECHADO.  CUMPRIMENTO  DE  PENA  EM
DOMICÍLIO: INVIABILIDADE.
1.  Estando  sob  exame a  execução  definitiva  da  pena,  ante  o
trânsito  em  julgado  do  título  condenatório,  a  situação  é
disciplinada pelo disposto no art. 117 da Lei de Execução Penal.
2. Ausente  comprovação  da  excepcionalidade  da  situação
concreta apta a flexibilizar a regra que consta no art. 117 da
LEP, não há como deferir  a  pretensão de cumprimento de
pena em regime domiciliar.
3. As  instâncias  antecedentes  entenderam  inexistir
demonstração  da  imprescindibilidade  dos  cuidados
maternos.  Eventual  superação  desse  entendimento
demandaria  o revolvimento de fatos e  provas,  providência
incabível na via estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(RHC  n.  218.447-AgR,  relator  Ministro  André
Mendonça,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/2/2023, DJe  de
15/3/2023, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  PRISÃO  DOMICILIAR.  PRESUNÇÃO  DE
IMPRESCINDIBILIDADE  DOS  CUIDADOS  MATERNOS.
COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA.  PENA DEFINITIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu  liminarmente habeas  corpus,  no  qual  se  pleiteava  o
restabelecimento  de  decisão  de  primeiro  grau  que  concedeu
prisão domiciliar à recorrente, sob o argumento de presunção de
imprescindibilidade dos cuidados maternos aos filhos menores de
12 (doze) anos.
2.  A  decisão  impugnada  considerou  que,  embora  a  Lei  de
Execução Penal preveja a prisão domiciliar para reeducandos em
regime aberto, excepcionalmente, pode-se conceder o benefício
a presas dos regimes fechado e semiaberto, desde que a medida
seja proporcional, adequada e necessária, e que a presença da
mãe seja imprescindível para os cuidados da criança ou pessoa
com deficiência.
3. A  jurisprudência  desta  Corte  é  orientada no sentido de
que,  para  a  concessão  de  prisão  domiciliar,  deve  ser
demonstrado que as crianças precisam de cuidados que só
a  genitora  é  capaz  de  suprir,  especialmente  em casos  de
cumprimento definitivo da pena.
4. A  decisão  impugnada  está  em  conformidade  com  o
entendimento  firmado  nesta  Corte,  não  havendo  situação
excepcional que justifique a concessão da benesse, pois não
ficou demonstrada a imprescindibilidade da agravante para
com os cuidados de seus filhos menores. Precedentes.
5. A  modificação  das  premissas  fáticas  delineadas  pelas
instâncias  de  origem  enseja  o  reexame  do  conteúdo
probatório  dos  autos,  o  que  é  inadmissível  em  sede
de habeas corpus.
6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 957.713/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta Turma,
julgado em 5/3/2025, DJEN de 11/3/2025, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO HABEAS  CORPUS. EXECUÇÃO  PENAL.  PRISÃO
DOMICILIAR.  GENITORA  DE  FILHOS  MENORES.
IMPRESCINDIBILIDADE  DA  MEDIDA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
ALEGAÇÃO  QUE  DEVE  SER  DEMONSTRADA  NO  CASO
CONCRETO.  REITERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS  DA
IMPETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte
Superior,  cumpre  ao  agravante  impugnar  especificamente  os
fundamentos estabelecidos na decisão agravada, nos termos da
Súmula n. 182/STJ.
2.  Caso  concreto  em  que  a  genitora,  ora  agravante,  aduz  a
imprescindibilidade de  sua  presença junto  aos  filhos  menores,
justificável  por  incompatibilidade  dessa  medida  com  o  regime
prisional a que se encontra submetida.
3. Embora seja possível conferir interpretação extensiva do
art.  117 da  Lei  de  Execuções  Penais  a  fim de  acolher  os
casos  das  genitoras  custodiadas  em  regimes  prisionais
intermediário ou fechado, exige-se também a demonstração
concreta da imprescindibilidade da medida excepcional com
a hipótese aventada. Precedentes.
4. Na hipótese, a Defesa se desincumbiu da demonstração
desse  último  requisito,  limitando-se  a  argumentar  que  a
própria condição de genitora da ora recorrente configuraria
uma  espécie  de  presunção  absoluta,  em  que  restam
dispensados  demais  elementos  comprobatórios  dos
requisitos autorizadores da chamada prisão humanitária.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 844.983/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta
Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024, grifei.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS. PRISÃO  DOMICILIAR.
ARTIGO  197  DA  LEP.  REGIME  FECHADO.
IMPRESCINDIBILIDADE  DOS  CUIDADOS  MATERNOS.
REITERAÇÃO DELITIVA. PRÁTICA DE TRÁFICO DE DROGAS
REITERADA  NA  PRESENÇA  DO  MENOR.  RISCO  AO
DESENVOLVIMENTO DO MENOR. INVIABILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus,  no qual se pleiteava a concessão
de  prisão  domiciliar  para  apenada  condenada  por  tráfico  de
drogas,  sob  a  alegação  de  necessidade  de  cuidados  ao  filho
incapaz.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  na  possibilidade  de
concessão de prisão domiciliar a apenada em regime fechado,
considerando a necessidade de cuidados ao filho incapaz e a
existência de condenação por tráfico de drogas.
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III. Razões de decidir
3. A jurisprudência  do STJ admite  a  concessão de prisão
domiciliar  em  regime  fechado  apenas  em  casos
excepcionais,  quando a presença da mãe é imprescindível
para os cuidados da criança ou pessoa com deficiência.
4.  No  caso  concreto,  a  apenada  foi  flagrada  novamente  na
prática  de  tráfico  de  drogas  em casa  e  na  presença  do  filho.
Risco  para  o  menor.  A  traficância  reiterada  demonstra
periculosidade e inviabiliza a concessão do benefício.
5. A análise do pedido de prisão domiciliar requer reexame
de provas, o que é vedado em sede de habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 942.254/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 5/11/2024, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. PRISÃO  DOMICILIAR.  EXECUÇÃO  DEFINITIVA  DA
PENA.  ART. 117 DA LEP. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO
EM  REGIME  FECHADO  E  SEMIABERTO.
IMPRESCINDIBILIDADE  DE  CUIDADOS  DA  FILHA  MENOR.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO REQUISITO. REEXAME
PROBATÓRIO VEDADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte tem posicionamento de que, embora o art. 117 da
LEP  estabeleça  como  requisito  para  o  deferimento  da  prisão
domiciliar o cumprimento da pena no modo aberto, é possível a
extensão de tal benefício aos sentenciados recolhidos no regime
fechado ou semiaberto, quando a peculiaridade concreta do caso
demonstrar sua imprescindibilidade (HC N. 375.774/SC, relatora
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em
13/12/2016, DJe 19/12/2016).
2. Na hipótese, ainda que o entendimento jurisprudencial dos
Tribunais Superiores venha superando a interpretação literal
de  determinados comandos previstos  na  Lei  de  Execução
Penal, a fim de abarcar e de dar efetividade ao princípio da
dignidade da pessoa humana na individualização da pena e
ao  princípio  da  fraternidade,  na  hipótese,  verifica-se  que
acórdão estadual, soberano na análise dos fatos, entendeu
pela negativa do pedido de prisão domiciliar, ao fundamento
de que não ficou provado a imprescindibilidade da paciente
aos cuidados da filha menor.
3. A modificação desse entendimento a fim de se conceder o
benefício,  enseja  o  reexame  do  conteúdo  probatório  dos
autos por este Tribunal Superior,  o que é inadmissível  em
sede de habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  798.935/SC,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023, grifei.)

HABEAS  CORPUS. PRISÃO  DOMICILIAR.  FILHO  MENOR.
ENTENDIMENTO  DA  SUPREMA  CORTE  NO  JULGAMENTO
DO  HC  N.º  143.641/SP.  INAPLICABILIDADE.  EXECUÇÃO
PENAL.  DISCUSSÃO  À  LUZ  DO  QUE  DISPÕE  A  LEI  N.º
7.210/1984.  NEGATIVA  DO  BENEFÍCIO  FUNDAMENTADA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  ORDEM
DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
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1.  É  inaplicável,  no  caso,  o  art.  318,  inciso  V, do  Código  de
Processo Penal, ou o entendimento firmado pela Suprema Corte
nos  autos  do  HC  n.º  143.641/SP.  A  Paciente  é  reincidente
específica,  cumpre  pena  definitiva  e  executa  provisoriamente
condenação confirmada em sede de apelação. Precedentes do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  decisão  proferida  pelo  Ministro
RICARDO LEWANDOWSKI,  em  24/10/2018, ao acompanhar o
cumprimento  da  ordem  concedida  pela  Segunda  Turma  do
Supremo Tribunal Federal.
2.  Desse  modo,  "[e]mbora  o  benefício  encontre  espaço  para
aplicação sob a norma contida no  art. 117, inciso III, da Lei de
Execução Penal, a análise do cabimento compete ao juízo das
execuções, já que não se trata de efeito automático da existência
de filhos menores" (HC 394.532/MG, Rel.  Ministro REYNALDO
SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
20/06/2017, DJe 30/06/2017).
3. É  certo  que  a  necessidade  dos  cuidados  maternos  à
criança  menor  de  doze  anos  é  legalmente  presumida,
consoante precedentes da Sexta Turma. No caso, contudo, o
pedido de prisão domiciliar foi indeferido com fundamentos
idôneos,  pois  a  Paciente  engravidou  no  cumprimento  de
pena  em  regime  fechado  e  não  ficou  demonstrado,  nos
autos, a situação de desamparo da sua filha menor, que está
sob os cuidados da avó e do pai.
4. Para se afastar as conclusões que justificaram a negativa
do pedido de prisão domiciliar, seria necessário proceder ao
revolvimento  fático-probatório  dos  autos,  o  que  não  é
cabível na via estreita do habeas corpus. Precedentes.
5. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 477.990/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em 21/2/2019, DJe de 11/3/2019, grifei.)

Não obstante,  ressalta-se  que,  no  caso dos  autos,  "[...]  o  crime de

tráfico também era realizado no ambiente doméstico,  local  de onde guardava

1,848 kg (um quilo oitocentos e quarenta e oito gramas) de cocaína, 34,984 kg

(trinta e quatro quilos e novecentos e oitenta e quatro gramas) de Maconha e

4,193 kg (quatro quilos cento e noventa e três gramas) de crack, impondo risco

aos seus filhos" (fl. 18), circunstância que acaba por constituir excepcionalidade

que contraindica a concessão da prisão domiciliar, nos termos dos precedentes

recentes do Superior Tribunal de Justiça:

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  DOMICILIAR.  MÃE  DE  MENOR  DE  12
ANOS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  NA  RESIDÊNCIA.  CASO
EXCEPCIONAL. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
do habeas corpus, no qual se pleiteava a concessão de prisão
domiciliar  para  condenada  à  pena  de  6  anos  e  8  meses  de
reclusão por tráfico de drogas, em regime inicial fechado.
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2. A condenada é mãe de duas crianças, uma menor e outra com
12 anos completos, e o crime foi praticado na residência onde
vivia com os filhos, local onde foi encontrado depósito de 1.670
kg de maconha.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenada,
mãe de criança menor de 12 anos, tem direito à prisão domiciliar,
considerando  as  circunstâncias  do  crime  e  o  entendimento
jurisprudencial sobre o tema.
III. Razões de decidir
4. A Terceira Seção do STJ tem conferido interpretação extensiva
ao art. 117 da LEP, autorizando a concessão de prisão domiciliar
a mães de crianças de até 12 anos, inclusive em regime fechado,
com base no HC coletivo n. 143.641/SP.
5. No entanto, a concessão do benefício é negada em casos de
crimes cometidos com violência ou grave ameaça, crimes contra
o filho ou dependente, ou em situações excepcionalíssimas que
contraindiquem a medida.
6. No caso, a prática do crime de tráfico de drogas na residência
da condenada, onde vivia com os filhos, constitui circunstância
excepcional que contraindica a concessão da prisão domiciliar.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "A concessão de prisão domiciliar a mães
de crianças menores de 12 anos pode ser negada em casos
de  circunstâncias  excepcionalíssimas,  como  a  prática  de
crime de tráfico de drogas na residência familiar".
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 117; CPP, art. 318.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Rcl  40.676/SP,  Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, j. 25.11.2020; STF, HC coletivo n.
143.641/SP;  STJ,  HC  929.904/BA,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta Turma, julgado em 10.9.2024; STJ, AgRg no HC
960.757/MT,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 19.2.2025.
(AgRg  no  HC  n.  999.555/PR,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 24/6/2025, DJEN de 2/7/2025 - grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  DIREITO
PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  CONCESSÃO  DE  PRISÃO  DOMICILIAR.  MÃE  DE
FILHOS  MENORES.  IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA PARA NEGAR A SUBSTITUIÇÃO. CRIME COMETIDO
EM  VEÍCULO  EM  QUE  ERAM  TRANSPORTADOS  OS
INFANTES  E  DENTRO  DA  RESIDÊNCIA  DA  AGRAVANTE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A  prisão domiciliar  teve  como lastro  o  fato  de  ter  sido
encontrado  entorpecente  em  quantidade  relevante  no
mesmo veículo em que a ora agravante transportava seus
filhos, além de esta armazenar entorpecentes na residência
em que também residia com os infantes, colocando-os em
risco. Tais circunstâncias,  por si  sós,  são suficientes para
afastar a aplicação da prisão domiciliar, não havendo que se
falar  em ausência  de  fundamentação idônea  para  negar  a
substituição da prisão preventiva no caso.
2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 1.021.811/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  29/10/2025, DJEN  de
5/11/2025 - grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.081.931 / PR

Número Registro: 2026/0101466-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
040062485420258164321 40001370720228160038 40062485420258164321 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VIVIAN REGINA LAZZARIS 
ADVOGADOS : VIVIAN REGINA LAZZARIS - PR049190

TATIANA LAZZARIS - PR074961
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : NATHALI DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATHALI DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : VIVIAN REGINA LAZZARIS - PR049190

TATIANA LAZZARIS - PR074961
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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